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  APRESENTAÇÃO




  Danilo Santos de Miranda




  Diretor Regional do Sesc São Paulo




  Nas últimas décadas, a vitalidade dos campos de estudos que se debruçam sobre as transformações sociais vem permitindo que pesquisadores e leitores indaguem sobre o caráter do lazer na contemporaneidade, colocando em perspectiva entendimentos consolidados, como: a oposição ao trabalho e à obrigação; as formas de controle social subjacentes; o caráter lúdico e prazeroso das práticas de lazer; sua relação com a educação; entre outras questões que demonstram a importância das discussões conceituais sobre o tema.




  A riqueza de definições que se sucedem e as posições distintas que continuam a insurgir das pesquisas refletem a inserção do lazer dentro do universo mais amplo da cultura, compartilhando da complexidade que acompanha outras dimensões da vida social, como o trabalho, a política, a educação, a economia e assim por diante. O lazer, portanto, não se configura como um campo isolado, mas profundamente imbricado nessas outras dimensões.




  Assim, o mergulho na profusão de escritos que atravessam essa área de estudos ensina que mesmo a opção de lazer mais individual e íntima, mesmo a atividade mais singela e desinteressada, incluindo aí a opção pelo ócio, possuem um caráter social que ressalta seu valor como processo educativo voluntário e não formal para sujeitos e coletividades.




  Em um ano tão importante para esse campo de investigações, quando o Sesc sedia pela segunda vez o Congresso Mundial do Lazer, realizado conjuntamente com a World Leisure Organization (WLO), o presente livro, organizado por José Guilherme Magnani e Enrico Spaggiari, propõe um enfoque que recusa que essa instância cultural se baseie apenas na passividade dos sujeitos. De cada um dos textos aqui presentes depreendem-se modos de existir que põem em circulação sentidos, inteligências, ideias e emoções.
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  PREFÁCIO




  Ricardo Ricci Uvinha




  Líder do Grupo Interdisciplinar de Estudos do Lazer




  Universidade de São Paulo – USP




  A Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada em 1948 pela Organização das Nações Unidas, reconhece em seus artigos 24 e 27 o lazer como elemento fundamental para o desenvolvimento pessoal e social, bem como a importância de sua ocorrência para o direito de cidadania. A literatura acadêmica em estudos do lazer é unânime no reconhecimento do fato de que a cultura desempenha um papel central no entendimento dessa esfera social, seja qual for o contexto em que ela é encontrada.




  Nesse sentido, as pesquisas evidenciam a contribuição do lazer para a qualidade de vida das populações em diferentes contextos. As mais distintas formas de expressão por meio de arte, dança, música, religião, vestuário, linguajar, prática esportiva e gastronomia denotam e celebram identidades individuais e coletivas.




  Para além do âmbito do consumo, o lazer deveria ser entendido como um elemento fundamental para a qualidade de vida do cidadão, já que, em geral, as atividades a ele relacionadas favorecem a saúde e o bem-estar das pessoas: proporcionam, além de momentos de descontração, alegria e convívio social, o cuidado com o corpo por meio de atividades físicas.




  É nesse contexto que se insere o rico material apresentado a seguir, coordenado pelo professor José Guilherme Magnani e pelos demais membros do já aclamado Núcleo de Antropologia Urbana da Universidade de São Paulo. Tendo como percurso metodológico o estudo etnográfico, são apresentadas diversas experiências ligadas ao lazer nos mais distintos contextos socioculturais.




  A pluralidade de experiências apresentadas nesta obra ajuda a entender a importância do lazer em sua íntima relação com as mais diversas esferas sociais. São relatadas iniciativas ligadas à chamada indústria do entretenimento, como os jogos de RPG, onde o jogo figura como elemento central da cultura, atraindo adeptos de diferentes níveis sociais, gêneros, idades e formação. Também é rica a descrição do fenômeno das hortas urbanas no contexto urbano, que remete à necessidade de apropriação e de intervenção dos moradores das cidades no espaço público – tendo o lazer como elemento mediador nesse processo.




  Esta obra também permite entender as relações entre lazer e trabalho no contexto indígena, em que os valores de convivência e de resistência são centrais para que se questione a costumeira dicotomia entre trabalho e lazer e a regulação padronizada do tempo geralmente impostas pelo capitalismo industrial.




  Numa sociedade globalizada que valoriza elementos como eficiência, cálculo, previsibilidade, mercadorização e consumo, uma visão simplista sobre o lazer poderia apresentá-lo como uma mera mercadoria a ser oferecida às massas, no formato que lhes seja compreensível e que lhes possa proporcionar divertimento. Nesse âmbito, a mercantilização das atividades de lazer pode se constituir como uma intempérie ao desenvolvimento crítico de seus atores. Em diversos momentos, a presente obra questiona tal caracterização do lazer como um produto, associando a ele justamente uma possível crítica à ordem social vigente.




  Seja no chamado “circuito bregueiro” de Belém do Pará, seja na busca de “picos”, como no caso dos “rolês” dos skatistas, ou ainda no “tirar um lazer” de praticantes de futebol de várzea em contextos metropolitanos, as relações dos praticantes com o lazer sobrepujam as meras relações imediatistas com o consumo e assumem um significado atrelado a uma dimensão lúdica de elevada relevância para o reconhecimento da pluralidade de experiências na sociedade contemporânea.




  Por meio do estudo sobre as viagens de longa duração realizadas em barcos e em caminhões, onde trabalho e obrigação se articulam de maneira flagrante com os aspectos associados ao lazer e ao prazer, ou mesmo com a análise dos deslocamentos de adeptos do black metal, a presente obra nos relembra o fato de que o turismo pode ser debatido não apenas como um tópico subjugado ao desenvolvimento econômico de uma nação, mas também como dimensão humana de notória importância para a busca de engajamento social.




  As diversas situações descritas pelos autores presentes neste livro – em relatos muitas vezes realizados “de perto e de dentro” – remetem ao fato de que o lazer pode simbolizar uma instância fundamental para a afirmação de valores e identidades, podendo ser também um potencial elemento para a transformação social e para a redistribuição de poder e privilégios na sociedade. É o caso do movimento de ocupação da reitoria da Universidade de São Paulo em 2007: atividades ali realizadas, como futebol e cinema, revelam que, se aquele era um espaço privilegiado para se fazer política, era também para o exercício de novas regras de relacionamento e atuação entre os atores pertencentes àquele significativo momento. Também no campo da educação, a obra traz à tona a necessidade de se repensar o papel da escola como um espaço privilegiado para a experimentação da cultura juvenil – consubstanciada em atividades de lazer das mais relevantes para o alunado, como as “zoeiras”, os jogos eletrônicos e as baladas, que de certa maneira se opõem ao já habitual controle de tempo e de espaço promovido pela educação formal, em uma clara oportunidade de contestação do status quo.




  Vale ressaltar que este livro permite entender o lazer como elemento para a formação de uma rede estabelecida de pesquisa em sua faceta interdisciplinar, partindo da antropologia, mas com a possibilidade de estabelecer claro diálogo com as demais disciplinas que se propõem a constituir o chamado “estudo do lazer”. Trata-se de um material absolutamente relevante, não apenas para o estudo acadêmico do lazer, mas também para a compreensão do fato de que tal dimensão social pode expressar com força uma determinada cultura, com o potencial de se tornar a parte mais importante da vida das pessoas, mesmo em uma sociedade que muitas vezes prioriza o trabalho.




  Por fim, desejo a todos uma prazerosa leitura.
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  DO MITO DE ORIGEM AOS ARRANJOS DESESTABILIZADORES: NOTAS INTRODUTÓRIAS




  José Guilherme Cantor Magnani




   




  PRÓLOGO




  Um escritor, com o projeto do novo livro em andamento, aceitou o convite para passar uma temporada no sítio de seu amigo, o que foi visto como boa oportunidade de avançar com a escrita. Uma vez lá instalado e com algumas ideias em mente, deu uma volta pelas imediações e, diante da convidativa rede na varanda, não resistiu: acomodou-se nela e logo alguns dos personagens foram tomando forma. O caseiro, que por ali passava, comentou:




  — Descansando, hein, professor?




  — Não. Trabalhando!




  Transcorrido algum tempo, com o primeiro capítulo já estruturado, o autor resolveu dar outra volta e viu uma enxada encostada na cerca da horta: não se fez de rogado, empunhou a ferramenta e pôs-se, concentrado, mas um tanto canhestramente, a capinar no canteiro em frente. O caseiro, de volta da sua lida, arriscou, de novo:




  — Trabalhando, hein, professor?




  — Não. Descansando!




   




   




  Essa anedota ilustra uma das controvérsias que cercam a questão do lazer, seja como atividade, seja como objeto de pesquisa ou estudo: a clássica separação entre o tempo do trabalho – sério, obrigatório – e o tempo livre – dedicado à fruição, ao descanso. E como o enfoque desta coletânea é o da antropologia, pode-se começar evocando um paralelo com o que o antropólogo norte-americano Marshall Sahlins1 mostrou no artigo “O ‘pessimismo sentimental’ e a experiência etnográfica: por que a cultura não é um ‘objeto’ em via de extinção”, justamente quando esse conceito passava por intensa discussão, sujeito a críticas e revisões por parte dos especialistas, alguns povos tradicionais apropriavam-se dele sem tais questionamentos. Em determinados casos, essa apropriação se dava no contexto de afirmação de traços identitários e forma de resistência, definição de fronteiras culturais e defesa do próprio patrimônio.




  Algo similar ocorre com a noção de lazer: tendo sido construída com base na análise de múltiplas práticas e tratada como objeto de estudo em diferentes campos, foi apropriada com distintos significados, até conflitantes – alguns dos quais bem distantes dos debates desenvolvidos em textos acadêmicos e instituições de pesquisa.




  É o que acontece, por exemplo – para tomar um caso extremo, mas bem corriqueiro – em campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários, em que o mais chamativo apelo para a venda de determinado imóvel é oferecer “lazer total”: o apartamento pode ser minúsculo, mas as áreas comuns incluem salão de festas, playground, piscina, churrasqueira gourmet, sala de fitness, brinquedoteca, sauna, bar e até espaço para meditação… Ou seja, enquanto os especialistas debatem os múltiplos significados do lazer, os corretores o vendem como algo dado, sabido e reconhecido, sem maiores pruridos2. O mesmo ocorre em anúncios e programas de viagens, de férias, de hotéis, resorts, academias…




  A presente coletânea, a partir do enfoque da antropologia, com a aplicação de seu método de investigação, a etnografia, e com base nos resultados de diferentes pesquisas, propõe-se a recuperar os sentidos e alcances que o termo “lazer” assume nas práticas e discursos dos atores sociais – concretizados em seus arranjos, no interior de modos de vida diferenciados, principalmente no contexto urbano.




  Existiria um núcleo duro na noção de lazer? Um núcleo que se mantém ao longo do tempo e em distintas formações sociais? Mudanças estruturais nos sistemas produtivos e regimes de trabalho afetam seu significado? Teria essa noção o mesmo entendimento por parte de membros de diferentes segmentos etários e grupos sociais? Que ocorre com ela – se existe – nas chamadas sociedades tradicionais? Essas são algumas das perguntas que atravessam a questão central deste trabalho e serão objeto de discussão ao longo dos capítulos. Antes, porém, cabe uma apresentação mais geral do “estado da arte” desse tema.




   




  
1 LAZER, A NARRATIVA CANÔNICA





  É vasta a produção atual sobre o lazer, nos campos da sociologia, da história, da educação física, da pedagogia: teses, dissertações e trabalhos de conclusão defendidos em departamentos acadêmicos, artigos em revistas especializadas, surveys realizados por instituições, papers apresentados em congressos. Chama a atenção o fato de que, na maioria desses textos – talvez até para ressaltar a relevância e a profundidade histórica do lazer –, geralmente a discussão começa evocando a etimologia: assim, parece que tudo começou com os gregos e sua categoria-chave, scholè. A expressão vai se desdobrando em outras, correlatas ou derivadas, primeiro em latim (otium/negotium, trepalium/licere), depois em suas diversas derivações nas línguas neolatinas – ócio, em espanhol; ozio, em italiano; loisir, em francês; lazer, em português; e, em inglês, leisure3.




  Daí para a genealogia é um passo: procura-se, a partir de então, articular e dar forma a uma narrativa canônica que principia na Grécia clássica, onde a referida expressão scholè designava a condição para o exercício de atividades tidas na mais alta conta, como a política, a filosofia, as artes, o cultivo físico, a destreza militar – privilégios dos homens livres; no Império Romano, o termo era entendido já não como a negação do trabalho, mas em contraposição a ele: otium/nec-otium. E assim por diante, com as devidas modificações vinculadas aos respectivos processos de trabalho e produção, a noção vai sendo pontuada ao longo da Idade Média, passando pela Renascença, Ancien Régime, Revolução Industrial, modernidade, era pós-industrial…. Tudo, claro, na tradição ocidental4.




  Nessa cronologia, contudo, é o contexto da Revolução Industrial que vai oferecer o quadro normalmente invocado para registrar a emergência do lazer tanto como questão social específica quanto como conceito analítico; nesse ponto da narrativa, é quase obrigatória uma referência às obras de Marx e Engels. A situação da classe operária na Inglaterra oferece o quadro das condições de trabalho vigentes, com a consequente exploração brutal da mão de obra: os momentos de interrupção das lides nas fábricas e oficinas, assim como manifestações tradicionais de entretenimento, ainda eram vistos como viciosos e prejudiciais à necessária disciplina exigida para o trabalho: precisavam ser controlados.




  Outra referência nesse contexto – mas em sentido contrário – é a posição de Paul Lafargue, que, com o seu O direito à preguiça, introduz o aspecto político de algo que era então moralmente reprovado5. As lutas do movimento sindical pela diminuição da jornada de trabalho e conquista dos demais direitos dos trabalhadores terminaram consolidando os dois polos que iriam marcar profundamente a discussão posterior sobre o tema: o tempo de trabalho obrigatório, imposto, e o tempo livre para descanso, conquistado6.




  Assim, o lazer, que fez sua aparição com dupla face nos tempos modernos – como um direito, resultado das lutas operárias, mas também como ocasião de desvio e debilitação do caráter –, será reconhecido no ponto seguinte da narrativa – aproximadamente cinquenta anos mais tarde, já no segundo pós-guerra – como uma questão social relevante. E, a partir da década de 1960, será transformado em conceito analítico, institucionalizado e legitimado como campo de estudo por uma disciplina específica, a sociologia do lazer – ou, em uma denominação posterior, mais abrangente, Leisure Studies7.




   




  
2 OS AUTORES





  Aqui cabe uma rápida menção à variada lista de precursores dos estudos do lazer, que inclui economistas, filósofos, historiadores, psicólogos. Um dos primeiros é Thorstein Veblen (1852-1929). Em The Theory of the Leisure Class [A teoria da classe ociosa]8 ele analisa, de um ponto de vista econômico e com base na teoria da evolução darwiniana, o que denomina de instituições – determinadas rotinas de conduta, entre as quais a de uma classe de indivíduos alheios ao trabalho produtivo e voltados para o “consumo conspícuo”: é a “classe ociosa” (note-se, aliás, que essa foi a tradução em português de leisure class. Em espanhol, o livro foi publicado também com o título de Teoría de la clase ociosa, o que já evidencia a intercambiabilidade entre ambos os termos, lazer e ócio, e a consequente ambiguidade que daí decorre).




  Já o livro In Praise of Idleness and Other Essays [O elogio ao ócio], de Bertrand Russell9 segue uma linha mais filosófica; ligados ao tema do lazer propriamente dito, merecem ser citados Johan Huizinga, com seu Homo Ludens10; David Riesman, Lonely Crowd [A multidão solitária]11; Charles Wright Mills, White Collar, The American Middle Classes [A nova classe média]12 e Georges Friedmann, Le travail en miettes [O trabalho em migalhas]13.




  Outra importante referência é Of Time, Work, and Leisure [Sobre tempo, trabalho e ócio], de Sebastian De Grazia14. Heloísa Turini Bruhns15 (2004) afirma que, para De Grazia, ainda que a duração da jornada seja menor e a tecnologia libere mais tempo para os trabalhadores, o lazer – no sentido pleno da palavra – praticamente inexiste: uma vez que, para ele, o lazer não se confunde com recreação, mas com uma perspectiva de contemplação, de espírito imaginativo, é encontrado na “classe ociosa” – composta não por ricos ou herdeiros, como preconizava Veblen, e sim por pensadores, artistas, músicos, boêmios, que, diferentemente do homem comum, não compram prazeres com a renda de suas ocupações16. Integra ainda essa lista Stanley Robert Parker – um dos fundadores da Leisure Studies Association [Associação de Estudos do Lazer] na Grã-Bretanha – com The Future of Work and Leisure [O futuro do trabalho e do lazer] (1971) e The Sociology of Leisure [A sociologia do lazer]17.




  E, finalmente, Joffre Dumazedier18. Segundo Camargo19, é a partir da pesquisa empreendida por Dumazedier de 1955 até 1976, em Annecy, perto dos Alpes franceses, que o lazer começa a ser considerado como um fato social autônomo e deixa de ser visto sob o prisma de recuperação das energias gastas no trabalho, ainda presente em estudos anteriores. Nessa pesquisa, ele postulou que o tempo livre – cotidiano, de fim de semana, de férias, antes e depois da vida profissional – que para a sociologia da época não passava de um fenômeno residual condicionado pelo tempo de trabalho, ou de mero descanso e divertimento – era na verdade “um tempo privilegiado, substantivo, na vida dos indivíduos”. Em 1956, no 3º Congresso Internacional de Sociologia, em Amsterdã, na companhia de mais de vinte sociólogos, Dumazedier criou o Comitê de Pesquisa em Lazer.




  Joffre Dumazedier também foi ativista, promotor da “animação sociocultural” na França. Preocupava-se com a educação por meio do lazer, baseada no prazer, e não na disciplina, como na escola convencional. Contudo, uma ambiguidade sobre seu pensamento permanece: ora ele considerava como lazer toda atividade praticada no tempo livre, ora só as atividades em que o intuito educativo era evidente. Já em 1972, surgiu outra crítica, vinda de uma colaboradora próxima, Marie-Françoise Lanfant: o lazer, mesmo nos resultados de sua pioneira pesquisa, mantinha-se na órbita do trabalho e, por conseguinte, na função de “espaço de consumo a serviço da dominação capitalista”20.




  Ainda assim, a influência de Dumazedier foi marcante, inclusive no Brasil, onde ele atuou como consultor no Sesc, além de professor (em alguns casos, orientador de pós-graduação) de alunos brasileiros na Sorbonne, como Luiz Octávio de Lima Camargo, Sergio Batistelli, Eliana Bertollucci, Jesus Vásquez, Newton Cunha, Erivelto Busto Garcia, Dante Silvestre Neto e Paulo de Sales Oliveira.




  Exerceu também influência sobre uma importante leva de pesquisadores: Renato Requixa, Antônio Carlos Bramante, Leila Mirtes Santos de Magalhães Pinto, Heloísa Turini Bruhns, Nelson Carvalho Marcellino, Lino Castellani Filho, Paulo de Salles Oliveira – apenas para citar alguns. Em suas respectivas instituições de ensino e pesquisa, todos eles, sem dúvida, levaram em conta o legado de Dumazedier, ainda que o reformulando segundo outros quadros conceituais, de acordo com as linhas de análise e os recortes empíricos de seus próprios trabalhos.




  A geração seguinte – também atuando em docência e pesquisa nas áreas de educação física, lazer, turismo e hospitalidade em instituições como USP, Unicamp, UFMG, URGS, UFPR, Anhembi-Morumbi etc.21 – diversificou mais ainda as referências teóricas: em suas bibliografias, comparecem com mais frequência autores de diferentes áreas e orientações, como Theodor W. Adorno, Walter Benjamin, Jürgen Habermas, Louis Althusser, Anthony Giddens, Michel Maffesoli, Norbert Elias. A clássica definição de lazer de Dumazedier,




  Um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou ainda para desenvolver sua formação desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais […]22




  já não dava conta do atual estado da discussão, pois então a conjuntura econômica e social já era outra: diferentemente dos processos conhecidos como taylorismo e fordismo, que marcaram o ritmo da produção em etapas subsequentes na Revolução Industrial, a flexibilização da jornada de trabalho na chamada “era pós-industrial” supõe novas modalidades de regimes e locais de trabalho: entre outras alternativas, o horário negociável, o tempo parcial, a terceirização, as propostas de compartilhamento, o banco de horas, o teletrabalho, o trabalho intermitente, o trabalho alternado, o trabalho “à chamada”23 e o coworking.




  Esta figura contratual, conhecida, estudada e consagrada legalmente em vários países da Europa com ordenamentos jurídicos próximos do nosso [Portugal], traduz-se, sobretudo, como veremos numa das submodalidades agora consagradas, o designado trabalho à chamada, “numa das mais flexíveis formas de emprego” que o Direito do Trabalho conhece24.




  Para dar conta dessa diversidade, os pesquisadores lançam mão de outros referenciais e dialogam com a produção mais atual nas áreas de sociologia, psicologia, história, educação física, pedagogia. Assim, o termo “lazer” se mantém, desde o “mito de origem” até a situação presente, com diferentes graus de consistência, em algumas situações tendo base empírica, em outras estando em contato com uma ampla e eclética lista de autores – filósofos, educadores, sociólogos, cientistas políticos, comunicólogos – acionados para a construção de novos marcos de referência.




   




  
3 A ANTROPOLOGIA





  Já os antropólogos… quase não aparecem nessa lista. Por quê? Talvez em razão da ideia corrente de que seu campo de atuação mais conhecido é o estudo de povos indígenas. É bem verdade que foi principalmente com base em estudos sobre esses povos – dedicados à caça, coleta, pastoreio e agricultura de subsistência – que a antropologia forjou suas teorias e seus métodos de pesquisa. As atividades e a divisão de tarefas nesses coletivos, também chamados de “sociedades de pequena escala”, são tanto associadas à sazonalidade das estações quanto a um calendário ditado por suas cosmologias, ou, ainda aos sistemas de prestações: são outros os contextos e, por conseguinte, outros os significados para termos só aparentemente universais, como “trabalho”, “não trabalho”, “tempo livre”, “entretenimento”.




  Por isso, a noção de lazer, tal como se desenvolveu no Ocidente, não se aplica nesses contextos; mas… então esta não seria justamente a oportunidade para um ponto de vista novo, inesperado?




  […] os discursos e práticas nativos devem servir, fundamentalmente, para desestabilizar nosso pensamento (e, eventualmente, também nossos sentimentos). Desestabilização que incide sobre nossas formas dominantes de pensar, permitindo, ao mesmo tempo, novas conexões com as forças minoritárias que pululam em nós mesmos25.




  Convém lançar ao menos um olhar na produção de alguns antropólogos em busca de subsídios para pensar a questão do lazer sob um novo prisma. Não se trata, é claro, de rastrear nos “povos primitivos” (em suposto contato harmônico com a natureza) ou na cultura popular, práticas “autênticas” ou ainda não contaminadas, mas de recuperar pistas de como, nas sociedades estudadas por esses pesquisadores, é praticado o que por aqui se convenciona denominar lazer.




  Assim, inicialmente, cabe trazer a contribuição de três autores que podem ajudar a estabelecer algumas alternativas para pensar essa questão. O primeiro deles é Karl Polanyi, antropólogo e economista, autor do livro A grande transformação26; o outro é Evans-Pritchard, antropólogo britânico que escreveu um clássico estudo sobre os Nuer, povo nilótico no sul do Sudão27, e o terceiro é Philippe Descola28, antropólogo francês que estudou os Achuar, um dos quatros grupos linguísticos dos Jívaro, que habitam o sul do Equador e o norte do Peru.




  Polanyi parte da análise do sistema ocidental de mercado, no qual os bens circulam sem que os agentes precisem se encontrar, para então contrapor três formas de troca em sociedades tradicionais. Uma delas seria o que ele denomina de “regime de reciprocidade”; a outra é a redistribuição; e a terceira, a domesticidade. No regime de reciprocidade, os objetos e bens produzidos são trocados entre os agentes na forma de dádiva, que, de acordo com Marcel Mauss29, segue a lógica do “dar/receber/retribuir”. A segunda forma, redistribuição, ocorre quando aparece a instituição da chefia: neste caso, o chefe centraliza e recebe os bens produzidos para redistribuí-los entre os membros da sociedade, segundo regras estabelecidas. No sistema da domesticidade, também conhecido como “regime aldeão”, os agentes não produzem para vender, mas para o consumo das famílias extensas, e o que vai para um mercado vicinal é o que sobrou desse consumo de subsistência.




  Segundo Polanyi, essas três formas de troca de bens contrastam com a modalidade dominante da sociedade ocidental, em que a produção se destina ao mercado impessoal e autorregulável no qual os agentes da troca não interagem – porque o que importa é a mercadoria em si. Naquelas formas de troca, o objeto é um ponto de contato entre os parceiros – permite que se encontrem, barganhem, estabeleçam limites, resolvam (ou produzam) conflitos, enfim, são eles próprios que se vinculam por meio do objeto que está sendo trocado30. Por fim, Polanyi ressalta que, diferentemente da suposição de que a economia seria uma instância separada, regida por leis próprias, aqueles modos de produção, circulação e distribuição que descreve estão integrados (embedded) na vida social.




  O segundo autor é Evans-Pritchard, que descreve a rotina do povo Nuer entre o período das chuvas, quando esse povo se estabelece em aldeias, nas colinas, e o da estiagem, quando seus membros descem, levando o gado para as margens do rio. Para esse povo, o trato com o gado é central, define sua relação com o espaço, com o tempo e até fornece metáforas por meio das quais as pessoas se referem umas às outras: alguns atributos do gado são usados até como galanteios. São tarefas como a ordenha e o pastoreio que determinam sua temporalidade.




  Embora eu tenha falado em tempo e unidades de tempo, os Nuer não possuem uma expressão equivalente ao “tempo” de nossa língua e, portanto, não podem, como nós podemos, falar do tempo como se fosse algo de concreto, que passa, que pode ser perdido, economizado e assim por diante. Não creio que eles jamais tenham a mesma sensação de lutar contra o tempo ou de terem de coordenar as atividades com uma passagem abstrata do tempo, porque seus pontos de referência são principalmente as próprias atividades que, em geral, têm o caráter de lazer31.




  “Os Nuer têm sorte”, conclui Evans-Pritchard; “não dependem do relógio, têm uma espécie de cattle-clock”32.




  Descola, por sua vez, empreende um estudo de antropologia econômica, com detalhadas observações e dados sobre processos de trabalho que, de acordo com a hipótese do autor, longe de ser apenas um reflexo ou respostas adaptativas a determinações de ordem ecológica, só podem ser entendidos como referência aos aspectos simbólicos do modo de vida dos Achuar. Como a maioria das sociedades pré-capitalistas, esse povo não possui nenhuma expressão que sintetize a ideia de trabalho em geral,




  […] nem termos que designem processos de trabalho em sentido amplo, como horticultura, pesca ou artesanato, de forma que nos encontramos confrontados ao problema da inteligibilidade de categorias indígenas que recortam o processo de trabalho de uma forma completamente diferente da nossa […]33.




  Nada disso representa muita novidade, mas é sempre bom estabelecer o paralelo: assim, eles não consideram o trabalho como um processo de transformação sobre a natureza, mas como uma espécie de transação permanente com um mundo dominado por espíritos que é preciso seduzir, constranger ou mover à compaixão por meio de métodos simbólicos apropriados que, entretanto, não se distinguem das habilidades técnicas.




  “Entre os Achuar”, afirma Descola, “a intensificação do trabalho não se faz por meio do aumento de sua duração, mas da otimização das condições de realização”34. Eles possuem uma expressão específica para preguiça e o termo “takat”, que significa atividade física penosa (o mais próximo da nossa noção de trabalho), aplicável às lides da roça, não é usado, por exemplo, para referir-se à caça, que é designada por termos gerais como “ir à floresta”, “procurar”, “passear”. Descola completa:




  Longe de se reduzir a prosaicos lugares provedores de comida, as florestas e os campos de cultivo são teatros de uma sociabilidade em que, dia após dia, os índios vêm agradar seres que somente a diversidade da aparência e a ausência da linguagem distinguem na verdade dos humanos35.




  Cabe a pergunta: isso pode ser bom para os Achuar, para os Nuer… porém, o que teria a ver com a dinâmica e com as exigências das modernas sociedades industriais? Na verdade, o que em primeira instância se pode concluir a partir desses casos é que não existe uma forma única e canônica de dividir o fluxo da vida, a distribuição de tarefas, o transcorrer do cotidiano – no que classificamos como dia, semana, mês, ano: há formas diferenciadas que, na antropologia, são enfeixadas numa categoria ampla, os “modos de vida”.36




  Tim Ingold37, antropólogo britânico cuja pesquisa inicial foi com povos caçadores e coletores da Lapônia finlandesa, retoma essa questão e remete a uma categoria que denomina de task orientation: é a natureza da tarefa que organiza o cotidiano, divide o tempo e distingue habilidades, ritmos, temporalidades, escolhas, estilos e performances, que não se encaixam num tempo abstrato, mas, ao contrário, dependem da tarefa que é o que lhes dá sentido e orientação. Para exemplificar, traz uma citação de um pioneiro antropólogo sueco, nos termos da época:




  Para indicar a duração do tempo, povos primitivos fazem uso de outros meios, derivados de seus afazeres diários […] Em Madagascar, “cozinhar arroz” significa meia hora; “fritar gafanhoto”, um momento. Os nativos de Cross River dizem: “o homem morreu em menos tempo do que o milho leva para assar”, isto é, menos de quinze minutos; “o tempo que se gasta para cozinhar um punhado de legumes”38.




  Em seguida, retoma o paralelo sobre noções de trabalho e tempo entre a perspectiva ocidental e a de povos não industrializados. Para Ingold, nestes últimos o trabalho não está dissociado da vida social. As atividades que nós, ocidentais, classificamos como “trabalho” lá são vistas sempre em associação com relações sociais: “Ver uma atividade assim embutida em uma relação social é considerá-la como o que eu chamarei de tarefa”39. Isso se aplica também à noção de tempo e remete aos autores citados.




  De acordo com esse autor, task-orientation é centrada na pessoa, de forma que a experiência do tempo é intrínseca à performance das habilidades no desempenho da atividade em questão. Mas, ele prossegue, com o advento do capitalismo, a pessoa é afastada do centro para as margens do processo de trabalho e, em consequência, também o tempo inerente à experiência pessoal e à vida social é separado do tempo do trabalho ou produção.




  Ingold tira daí sua conclusão sobre a diferença entre tempo livre e tempo de trabalho nas sociedades capitalistas, considerando aquele como suposto exercício de liberdade individual frente às constrições de ordem mecânicas, ditadas pelo relógio. O autor termina situando o trabalho no domínio público da produção, enquanto o lazer ficaria no domínio privado do consumo, o que, a meu ver, deixa de lado inúmeras e criativas modalidades de utilização do tempo livre, mesmo nas sociedades industrializadas contemporâneas40.




  De todo modo, ele não postula que a perspectiva à qual chama de task orientation tenha desaparecido nas modernas sociedades industrializadas; ela persistiria em determinadas situações identificadas como estar “em casa” (at home). E isso se daria de duas formas: ou em certos domínios que se mantiveram impermeáveis às relações capitalistas de produção, numa espécie de “relíquia” de economias de subsistência, ou na situação em que estar “em casa” significa uma forma de estar no mundo que ele denomina perspective of dwelling: é o contexto da atividade cotidiana onde “em casa” representa uma zona de familiaridade que as pessoas conhecem mais intimamente e na qual são conhecidas também de forma mais intensa: “Como tal, engloba todos os cenários da vida cotidiana: a casa, a rua, o bairro ou o local de trabalho”41.




  Não há como não reconhecer nessa formulação uma clara similaridade com a categoria de pedaço, que desenvolvi muito tempo antes42, a partir de modalidades de lazer e encontro em bairros da periferia de São Paulo43. Com essa inesperada deixa de Ingold, e já entrando no campo da antropologia urbana propriamente dita, pode-se dar mais um passo nesta introdução às etnografias que compõem este livro, buscando mapear a contribuição dessa disciplina para os estudos do lazer.




   




  
4 ANTROPOLOGIA URBANA





  É no momento em que a antropologia se defronta com a realidade das sociedades urbano-industriais que determinadas questões específicas da dinâmica urbana podem ser abordadas de forma mais precisa. Mas, como foi dito, os insights dos estudos clássicos fazem parte de seu legado; por outro lado, pesquisas de orientação antropológica sobre o fenômeno urbano não estavam muito distanciadas daqueles: remontam à década de 1920 trabalhos de pesquisadores que Ulf Hannerz44 designou como os “etnógrafos da Escola de Chicago” para ressaltar o caráter antropológico dos métodos de trabalho por eles empregados45.




  Voltada para o estudo do impacto das levas de imigrantes europeus no processo de urbanização da cidade, tal escola, não obstante a denominação oficial “Escola Sociológica de Chicago”, tornou-se uma referência para pesquisas antropológicas em contexto urbanos – ainda que o quadro interpretativo inicial tenha sido a ecologia humana e, a preocupação inicial, as “patologias sociais”. Cá entre nós, desde a década de 1930, a Escola Livre de Sociologia e Política, em São Paulo – com professores provenientes daquela instituição norte-americana – desenvolvia pesquisas sobre cidades e questões urbanas.46




  Evidentemente, não se trata de garimpar aqui e ali, em nossa sociedade, exemplos, resquícios ou “sobrevivências” de antigos costumes que supostamente se perderam no fluxo da vida moderna. O que se propõe é identificar e descrever modos de vida atuais – assim, no plural – que sustentam e supõem diferentes modalidades de organizar o que parece ter um sentido unívoco: trabalho, lazer, tempo livre, tempo obrigatório. E essa é uma tarefa que os antropólogos estão acostumados a fazer, por meio do método etnográfico, tanto na aldeia como na cidade. Os pesquisadores são treinados justamente para descobrir, nos interstícios das formas dominantes e canônicas, aqueles arranjos que só são perceptíveis a um olhar que classifiquei como “de perto e de dentro”47. Não vou, é claro, reproduzir aqui os resultados da pesquisa, de certa forma pioneira, sobre sociabilidade, formas de lazer e entretenimento em bairros de trabalhadores que desenvolvi na periferia de São Paulo, já fartamente divulgados em inúmeras publicações. O ponto a enfatizar é que a metodologia nela empregada e algumas categorias ali formuladas revelaram-se promissoras para estender o campo da pesquisa; os títulos são sugestivos: de Festa no pedaço48 a Da periferia ao centro49.




  Naquela primeira pesquisa, um dos desafios que se impunham no trabalho de campo era: o que perguntar? Segundo algumas orientações vigentes nos estudos do lazer, com base em determinadas leituras da crítica marxista – para as quais o lazer, funcional ao sistema, está intrinsecamente contaminado pela ideologia burguesa –, a questão sobre para que servem as atividades desenvolvidas no chamado tempo livre já estava respondida: manter o controle sobre a classe trabalhadora, ou repor as forças gastas no processo produtivo. Além do mais, estritamente falando, para a lógica do sistema, pouco importam as formas por meio das quais se desfrutava esse tempo na periferia: se o circo, a festa, o esporte, o mero descanso ou a comemoração religiosa.




  Mas… e se em vez de abordar os moradores com perguntas do tipo “O que faz no tempo livre?”, a estratégia fosse observar, in loco, como e onde o desfrutam? Tal postura representou uma mudança de perspectiva, própria da abordagem etnográfica, em relação aos habituais surveys sobre as condições de vida na periferia. Em lugar das lacônicas e previsíveis respostas –“dorme”, “passeia”, “vê televisão” “não faz nada”50 – à costumeira e genérica pergunta do último item do questionário, o que se descortinava a partir das observações de campo era um diversificado leque de alternativas: circo-teatro, excursões de “farofeiro”, torneios de futebol de várzea, saídas de santo em terreiros de candomblé, ritos e procissões do chamado catolicismo rústico (Festa do Divino, Dança de São Gonçalo, Folia de Reis), baladas gospel, quermesses católicas etc.




  Eram, evidentemente, modalidades simples e tradicionais, sem a sofisticação das últimas novidades da indústria do lazer, mas vinculadas ao modo de vida e imersas no cotidiano dessa população. E, analisando mais de perto as motivações que subjazem a essas formas de lazer, verificou-se que seu alcance ia muito além da decantada necessidade de reposição das forças despendidas durante a jornada de trabalho: representava principalmente uma oportunidade de estabelecer, revigorar e exercitar aquelas regras de reconhecimento e lealdade que sustentam uma rede básica de sociabilidade através de antigas e novas formas de entretenimento e encontro na paisagem da periferia paulistana: daí a noção de pedaço, a que se seguiram as demais – trajeto, mancha, pórtico, circuito –, formando a conhecida “família de categorias”51.




  Assim, essa busca do contato direto com os atores sociais, no próprio local e momento do desfrute, representou uma virada metodológica em contraposição às estratégias habituais de pesquisa da sociologia do lazer, com base apenas em surveys e métodos quantitativos. Mas não se trata apenas de mudança de ferramenta de investigação: adotar a etnografia significa incorporar o pressuposto de situar o lazer antes em suas inter-relações com o modo de vida e o cotidiano dos moradores na periferia do que em sua contraposição ao mundo do trabalho, simbolizado pela fábrica.




  Assim, juntando aquelas rápidas alusões a povos indígenas – dos quais os Achuar e os Nuer forneceram uma amostra – com os resultados da pesquisa junto aos trabalhadores na periferia de São Paulo, é possível vislumbrar consequências metodológicas para o entendimento do lazer nas sociedades urbano-industriais contemporâneas: ainda que nelas o termo possa parecer de entendimento imediato, ou irremediavelmente amarrado na lógica do sistema, convém sempre levar em conta o que os “nativos” – usuários de alguma academia de fitness, boleiros de futebol de várzea, night bikers, traceurs, skatistas, frequentadores do samba da vela ou samba da laje, dos saraus na periferia, coletivos de jovens, grupos de funk, pichadores e grafiteiros, hortelões urbanos, protagonistas de ocupações, idosos em seus tabuleiros de damas, moradores da cracolândia… – pensam e dizem sobre suas práticas. Pois, levando-se em conta a forma como eles recortam, classificam e integram tais atividades em sua rotina e em seu modo de vida, não será pequena a surpresa quando se descobrir que não é preciso ir à floresta amazônica ou aos pântanos e às savanas da África Oriental para deparar-se com inúmeros e inesperados sentidos para um termo que é unívoco só na aparência.




   




  
5 A PROPOSTA





  Há que se reconhecer em algumas formulações recentes na área de estudos do lazer, entretanto, uma tentativa de se aprofundar na definição da natureza dessa prática, para além das dicotomias tempo de trabalho (obrigatório) versus tempo livre (espontâneo, de livre escolha). Uma delas é a que caracteriza o lazer “como necessidade humana e dimensão da cultura”. O que se pretende é ir além das já consagradas listagens de atividades classificadas como lazer e, mais que isso, desvincular sua emergência, principalmente como tema de pesquisa, daquele período histórico, a Revolução Industrial, quando o trabalho assalariado entra na lógica capitalista. A ideia é, definindo o lazer como “necessidade humana” e, ademais, colocando-o no âmbito da cultura, ampliar o alcance do termo, enfatizando sua universalidade, tanto na distribuição – em todas partes, em todo os tempos – como na diversidade de práticas.




  Tal postura, mesmo quando não há referência explícita, remete a uma obra póstuma de Bronislaw Malinowski, A Scientific Theory of Culture and Other Essays52 – criticada, no debate teórico, por reduzir a cultura à função de satisfazer necessidades básicas (leia-se “biológicas”) do ser humano e, ao fazê-lo, criar novas necessidades, as derivadas: artefatos, ferramentas, rituais etc.53




  Na mesma direção de busca de universalidade, mas com viés político, estão as referências ao lazer como direito do ser humano: “Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e férias remuneradas periódicas” (artigo XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos da Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948). Em 1959, a Declaração Universal dos Direitos das Crianças (Unicef) assegura o direito tanto à educação como ao lazer infantil. No caso brasileiro, o lazer como direito aparece na Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 6, (emenda constitucional n. 26, 2000) e no parágrafo 3, art. 217, bem como no Estatuto da Criança e do Adolescente, criado em 1990 pela lei 8.069, no Artigo 4.




  Na esteira dessa perspectiva, alinham-se as reflexões que procuram situar o lazer fora da esfera do mercado como consumo ou privilégio de classe, articulando-o tanto na esfera da cultura como, especialmente, na da educação e da saúde. São muitos os trabalhos e referências com essa orientação, não há como citá-los aqui.54




  Em contraposição a essas propostas de ampliação do alcance do lazer por meio de sua articulação com outras esferas – cultura, no campo antropológico, educação no da pedagogia, saúde na área médica –, o que se propõe é recorrer a etnografias específicas. O mote é: seguir, de perto e de dentro, os atores sociais envolvidos tanto nos processos costumeiramente associados ao lazer como em momentos de seu cotidiano e registrar o que dizem e o que fazem.




  Obteve-se uma pista nessa direção a partir da pesquisa no Sesc55: passar dos adjetivos aos verbos. Revisando a literatura sobre lazer, dos textos mais clássicos aos atuais, chama a atenção o uso de adjetivos associados ao lazer e ao tempo de seu desfrute: tempo livre, liberado, disponível, conquistado; lazer sério, crítico, comprometido, contra-hegemônico, pedagógico. Nessa linha, preserva-se o núcleo (lazer) inalterado, reificado, fixo, consensual, mas qualificado conforme o enquadramento teórico ou disciplinar da análise56.




  Já os verbos têm outro efeito: modificam, mostram a agência dos atores envolvidos nas diversas práticas. Exemplos: na pesquisa do Sesc, alguns dos verbos empregados pelos atores foram – tirar lazer, dar lazer, fazer nada, não fazer nada, fazer um monte de nada, passar o dia, zoar, fazer um social (frequentadores); tropeçar em, ser tocado por uma exposição ou evento (funcionários). Seguindo essa pista, pode ser revelador identificar os verbos e termos utilizados pelos atores sociais nos espaços e instituições classificados como locus de práticas de lazer (Sesc, quadras de esporte na periferia, pistas de skate, festas, jogos eletrônicos), mas também naqueles que entram em outras classificações: romarias religiosas, hortas urbanas, feiras, ocupações urbanas e, finalmente, nos situados entre uns e outros: viagens de barco e caminhoneiros, ciclistas, artesanato e rituais indígenas e assim por diante – como se verá nos próximos capítulos.




  A agência, aqui, é dos atores e não dos especialistas; há uma mudança de ponto de vista: passa-se da generalidade para recortes empíricos variados, da interpretação dos experts para as categorias nativas. A estratégia é, seguindo o mote “de perto e de dentro”, trazer a perspectiva dos usuários/frequentadores – o que buscam, como usufruem, como inventam e impõem suas próprias regras e valores em consonância/contraposição/negociação com as normas e usos de cada instituição.




  Entretanto, essa postura não implica cair na fragmentação ou descrição sem fim de detalhes; ela supõe enfeixar a multiplicidade das atividades comumente classificadas como lazer em algumas recorrências, na busca dos “arranjos” dos atores para, daí, construir categorias de análise. Conforme desenvolvi em artigo recente57, o conhecimento que resulta dessa forma particular de aplicação do método etnográfico tem como pressuposto a ideia de que o objeto de observação e estudo tem dois lados: um, voltado para o ator social, é o que faz sentido imediato para ele, pois é sua prática; o outro é percebido pelo pesquisador, que reconhece esse sentido e o registra, nos seus termos58. Do ponto de vista do agente, como resultado de escolhas frente a um repertório de alternativas, é uma “unidade de sentido”; o observador o reconhece, segue-o e, no processo de investigação, relaciona-o a outros recortes, quando, então, constitui uma “unidade de análise” em outro plano.




  Marilyn Strathern, com a expressão “momento etnográfico”59, descreve algumas estratégias da inserção em campo e sua contrapartida na elaboração posterior. Segundo ela, a tarefa é não apenas compreender os efeitos de certas práticas e artefatos na vida das pessoas, mas recriar esses efeitos no contexto da escrita; a análise já começa em campo, mas a influência dos atores sociais (os “anfitriões” do etnógrafo, na linguagem da autora) continua sobre estes. A divisão entre tais momentos cria dois tipos de relação: a primeira separa, dando a ideia de que uma coisa é a observação e outra, a análise; mas a segunda relação os junta – esse é o “momento etnográfico”.




  Portanto, uma unidade consistente em termos da etnografia é aquela que, experimentada e reconhecida pelos atores sociais, é identificada pelo investigador, podendo ser trabalhada como categoria de maior alcance. Para os primeiros, é o contexto da experiência e para o segundo, um recurso descritivo, chave de inteligibilidade.




  Por outro lado, reconhecendo o propósito subjacente à ideia de “lazer como necessidade humana e dimensão da cultura” – que é sair do esquema usual – e em diálogo com tal esforço, propõe-se incorporar essa acepção algo generalista em outra, intermediária: “modos de vida”. Em contextos específicos na metrópole, determinadas práticas podem ser subsumidas em arranjos mais abrangentes: é possível, por exemplo, considerar o skate como uma prática lúdica ou esportiva, mas também como uma modalidade por meio da qual alguns de seus praticantes encaram a vida, seu cotidiano e seus valores; o mesmo pode ser dito do futebol de várzea, na periferia: em alguns casos envolve os familiares de seus praticantes, modifica rotinas familiares e, por meio de trajetos, institui circuitos na paisagem urbana; e assim por diante60.




   




  
6 CONCLUSÃO





  Em síntese, a proposta deste livro é reunir textos que apresentem uma alternativa aos estudos convencionais sobre o lazer, com base em pesquisas etnográficas não necessariamente dedicadas, prima facie, a esse tema, mas que podem trazer elementos para pensar a questão em novos termos. Assim, pretende-se deslocar o foco do lazer como determinada prática (ciclismo, futebol, skate, viagens, baladas, jogos eletrônicos) ou lugar específico dessa prática (periferia, praça, bar, rua, parque) ou em tempos e horários delimitados (noite, fins de semana, férias) para as estratégias dos atores sociais, que combinam, a seu modo, em seus criativos arranjos, todas essas variáveis, como ciclismo à noite, skate na periferia ou no centro, horta na praça, teatro na rua, RPG no intervalo da aula, Facebook no escritório.




  Tais arranjos supõem ainda: onde, quando e o que os ciclistas, skatistas ou boleiros, por exemplo, fazem para viabilizar sua prática ou a forma como a desfrutam – compram acessórios, consertam o equipamento, comunicam-se com colegas, combinam saídas, estabelecem rotinas, disputam espaços, definem trajetos etc. Essa proposta tira o foco do lazer como atividade uniforme, específica e rapidamente classificável; dissolve homogeneidades e, principalmente, rompe com as costumeiras dicotomias tempo de trabalho/tempo livre, fruição/obrigação.




  A questão é encarar a dupla face desse processo: se de um lado o termo “lazer” continua atual, sendo apropriado por diferentes setores e campos de conhecimento, de outro mostra sinais de obsolescência como foco de uma reflexão ainda tributária de seu tradicional enquadramento analítico – tempo obrigatório versus tempo livre – já ultrapassado em razão de mudanças estruturais no sistema produtivo. Além do mais, essas dicotomias (tempo obrigatório/tempo livre; trabalho/lazer) padecem do mesmo processo já apontado por Marilyn Strathern61 com relação à ideia de “sociedade”: reificada, contrapõe-se de forma antitética a outras entidades, também definidas de forma semelhante: sociedade/economia; sociedade/natureza; sociedade/mundo material; sociedade/individuo etc.




  A autora critica a versão dominante segundo a qual “sociedade”, entidade abstrata, produz seu contraponto “indivíduo”, numa espécie de pêndulo, quando, na verdade, “[…] se quisermos produzir teorias adequadas da realidade social, então o primeiro passo é perceber que as pessoas têm potencial para se relacionar e estão, ao mesmo tempo, sempre incorporadas em uma matriz de relações com os outros”62. Fazendo um paralelo com o caso específico do lazer, o que importa, na realidade, é identificar as relações sociais que criam, mobilizam, transformam arranjos normalmente classificados a priori naquelas caixinhas já prontas e adjetivadas.




  É bem verdade que muitas atividades ainda seguem o conhecido padrão habitual dumazediano; mesmo nesses casos, sua manutenção está permeada por um novo contexto, cujas particularidades só as pesquisas etnográficas podem mostrar. Trata-se, assim, de reconhecer que, se há uma permanência do conceito tradicional de lazer, tanto em seu sentido acoplado a um modo historicamente datado do sistema produtivo como naqueles ligados a um leque de usos mais variados, impõe-se a necessidade de buscar um novo enquadramento para o fenômeno: é o que se propõe com a abordagem antropológica com base no método etnográfico aplicado a diferentes contextos e práticas.




  Em suma, a proposta aqui desenvolvida abdica de uma totalidade apresentada com base na suposta continuidade sugerida pelo “mito de origem” e pela genealogia que dele se segue. Não descarta os enfoques da política, da economia, da educação e da saúde presentes nas diferentes concepções de lazer, mas opta por e oferece pistas para experimentos e assim propõe multiplicar estudos empíricos para fazer avançar a discussão teórica para além da fabulação bibliográfica. Aliás, recupera a iniciativa pioneira de Dumazedier, cujas análises tinham como fundamento pesquisas empíricas, continuadas, de longa duração. A ideia é que os capítulos, com base nas respectivas etnografias (e nos autores que foram mobilizados em cada uma dessas análises), desestabilizem as costumeiras e ainda vigentes oposições trabalho versus lazer; tempo livre versus tempo obrigatório, lazer sério versus fruição, trazendo à tona categorias de análise embasadas nos criativos arranjos e saídas dos atores sociais envolvidos.




  Termino esta introdução com o causo do início do texto, mas agora, depois de toda a discussão, numa perspectiva mais antropológica; aliás um tanto perspectivista… A mesma situação, do ponto de vista dos dois atores envolvidos, muda de sentido. Para o caseiro, familiarizado com determinados instrumentos de trabalho – no caso, a enxada, – com certa postura corporal, os movimentos do ato de carpir, num dos espaços onde desenvolve suas habilidades específicas, o canteiro, não há dúvida: o “professor” está trabalhando. E a situação anterior, então, é claríssima: uma rede balouçando, corpo em posição horizontal, uns livros pelo chão; já o ponto de vista do escritor é outro… Assim, nada mais ilustrativo das passagens entre categorias muitas vezes colocadas, na perspectiva de fora e de longe, em posições separadas e antagônicas.
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  ENTRE A DESTRUIÇÃO E A CRIAÇÃO: AS MARCAS DO SKATE NA CIDADE 1





  Giancarlo Marques Carraro Machado




  Ande de skate e destrua




  Vou explodir minha rebeldia




  Através da anarquia




  A rua inteira vai parar




  Quando eu começar a andar




  A burguesia se trancando




  E eu na calçada apavorando




  Pisando nessa podridão




  Vou agir de skate na mão




  Ande de skate e destrua.




  Gritando HC, trecho da música Ande de skate e destrua




  Inúmeras expressões são acionadas por aqueles que participam do universo do skate a fim de revelar certos sentidos para a sua prática. Dentre elas, é possível destacar ao menos uma que se apresenta um tanto contestadora, a saber, “ande de skate e destrua!”.2 Tal expressão resvala não apenas nos discursos de alguns skatistas, mas também em matérias produzidas pela mídia especializada, em diversos produtos lançados pelo mercado e até no meio musical, como no título de uma música entoada por uma banda de hardcore paulistana. A música em questão retrata algo um tanto corriqueiro que transcorre nas ruas de muitas cidades: o cotidiano de um skatista que não se conforma com o cumprimento de certas normatizações e que, em decorrência disso, se utiliza taticamente da prática do skate como um meio para subvertê-las, ou melhor, para tentar destruí-las através de suas manobras.3




  Em minha tese de doutorado4, demonstrei diversas implicações em torno dessa destruição que reverberam resistências diante de tentativas de imposição de regras e limitações espaciais e temporais à prática do skate de rua realizada em São Paulo5. Por meio de determinadas situações analisadas, evidenciei como espaços públicos e privados têm sido reivindicados por diferentes citadinos como locais de criatividade e emancipação, onde é possível se esquivar de eventuais enquadramentos que visam estimular ou impelir usos oficiais a equipamentos urbanos e restringir formas de sociabilidade a áreas previamente definidas. Desse modo, os skatistas, em suas condições de citadinos6, ocupam e se apropriam de toda a sorte de espaços urbanos, sendo, por isso, regularmente acusados de indisciplinados por não respeitar as normas estabelecidas para a utilização desses espaços e, sobretudo, por danificar os componentes materiais de equipamentos que são encarados como obstáculos para as suas manobras (tais equipamentos são nomeados por eles de picos)7. É o que aconteceu, por exemplo, no âmbito da praça Roosevelt, imponente espaço público situado na região central de São Paulo, considerada o principal ponto de encontro dos skatistas na cidade8: “Parte dos danos se deve aos skatistas, segundo os frequentadores. Usados como obstáculos, bancos de madeira, grades de corrimãos e muretas acabam danificados. O piso tátil para deficientes visuais, por exemplo, está com falhas em vários trechos”9.




  O trecho da matéria jornalística citado traz revelações evidentes. Frequento a praça Roosevelt desde a sua reinauguração, em 2012. A partir de tal período, pude constatar uma progressiva deterioração de equipamentos instalados em seu interior. Em dezembro de 2015, em uma das minhas visitas, observei inúmeros bancos, muretas, corrimãos, placas e quiosques quebrados. Somam-se a isso as demais avarias provocadas por muitos outros frequentadores, como banheiros e bebedouros estragados, placas danificadas, além de lixo acumulado e forte odor em vários espaços. Em pouco tempo, a praça adquiriu uma relativa feição negativa, logo, muitas narrativas – sobretudo as divulgadas por certos meios de comunicação – passaram a evocar que ela novamente estava padecendo por um processo de degradação10.




  Diversos interlocutores reconhecem que a prática do skate é agressiva e traz danos a equipamentos; todavia, também ponderam que tais danos – como a quebra, por exemplo – não constituem fins almejados pelos praticantes, mas uma consequência derivada da realização intermitente de técnicas corporais específicas – as manobras – sobre os materiais que compõem os obstáculos, o que causa um desgaste mais abrupto que o provocado por outras formas de uso11. Nessa perspectiva, portanto, sentar-se em um banco ou deslizar em suas bordas com o skate são vistos por eles como atos igualmente legítimos, embora os impactos de cada um sobre o equipamento sejam obviamente diferentes.




  Apesar de pertinente, essa justificativa que tenta legitimar uma prática citadina considerada transgressiva como uma maneira específica de “fazer a cidade”12 dificilmente ganha relevo na esfera pública. Em razão disso, os skatistas muitas vezes são considerados como agentes da degradação, sendo taxados também, via de regra, por outras alcunhas pejorativas que associam a prática do skate nas ruas a algo repulsivo e intolerável. São frequentemente vistos como marginais, vândalos, desocupados, e também, por vezes, acusados de poluidores e vilões das paisagens urbanas13. É o que revela, por exemplo, a matéria intitulada “Praça Roosevelt sofre com vandalismo, drogas e sujeira”, publicada pela revista Veja São Paulo14. Os skatistas – bem como moradores de rua, usuários de drogas e vendedores ambulantes – foram mencionados em tal matéria como responsáveis pelo estado deplorável da praça, a qual, mesmo após a sua reinauguração, enfrenta um relativo abandono e a depredação, além de estar pichada e infestada por ratos15. No sentido evocado pela revista, o skate é uma prática que estaria fora do lugar. Posto isso, a presença dos praticantes na praça Roosevelt deveria ser considerada indesejável, visto que contribui apenas para poluir o local e para contrariar uma relativa moralidade pública. Eles teriam de ser, segundo essa perspectiva, repelidos e combatidos16.




  Contudo, conforme já demonstrei em outras publicações17, o combate aos skatistas que estão efetivamente nas ruas tem sido pouco eficaz. De nada tem adiantado a construção de pistas de skate, a promoção de políticas públicas e tampouco a instauração de medidas repressivas. A metrópole paulistana está em constante reformulação, sendo notadamente caracterizada por construções infindáveis em sua paisagem. Logo, é de se esperar que os picos estejam em todas as suas regiões (e não apenas, obviamente, nos limites da praça Roosevelt). Por consequência, os skatistas circulam por diversas partes, espraiando suas façanhas para além de suas próprias vizinhanças. Eles rompem as fronteiras entre o centro e as periferias, promovem arranjos entre seus cotidianos e suas obrigações, embaralham, outrossim, os sentidos do lazer e do trabalho ao não medir esforços para perscrutar diferentes possibilidades de manobras e demais tipos de experiências onde quer que seja.




  Este capítulo pretende se deter sobre tais possibilidades e dar relevo, por meio de um olhar de perto e de dentro18, a dois processos regulares que caracterizam a prática do skate de rua: a circulação pela cidade a partir dos rolês estabelecidos pelos skatistas e as apropriações que eles fazem dos picos que são encontrados na paisagem urbana. Ao apresentar as particularidades de tais processos, objetiva-se problematizar como jovens citadinos revelam as desigualdades, assimetrias e controvérsias que assolam os espaços urbanos paulistanos e, não obstante, como eles se posicionam frente aos enquadramentos institucionais que estrategicamente promovem apenas algumas das dimensões mais aceitáveis do universo do skate – como a esportiva e a de lazer – em detrimento de outras, como aquela que preza veementemente pelas vicissitudes da urbanidade.




   




  
1 DE ROLÊ PELA CIDADE: CIRCULAÇÃO CITADINA





  A noção de rolê revela uma circulação citadina guiada por uma série de perspectivas. Ela é muito evidente no cotidiano juvenil paulistano, sendo recorrentemente utilizada para designar formas de mobilidade características de certos universos pautados por ordens de consumo e lazer (rolezinhos em shopping centers)19, artísticas (grafite e pichação)20, musicais (funk ostentação, rap, punk etc.), dentre tantos outros. No caso do skate, todavia, os rolês são motivados por aquilo que chamo de olhar skatista21, expressão que reverbera a percepção que os praticantes possuem dos espaços e equipamentos urbanos. É por meio desse olhar aguçado que eles enxergam “as ruas que lhes interessam”22, e exprimem, com efeito, a capacidade de ler a cidade sob a ótica dos lugares skatáveis, isto é, dos picos:




  [A prática do street skate] é tipo começar a ler um livro, onde você vai descobrindo, vai entrando cada vez mais nele e trocando ideia com a rua, vendo que tem muita coisa que você pode fazer. Na rua tem bastante opção para você ir cada vez mais procurando outros lugares.23




  Tudo que é normal para outras pessoas, para a gente é pico. Todos esses passeios de carro e ônibus servem para você fazer um mapa mental de onde quer andar. Ser skatista é uma merda. Os skatistas têm essa visão, de caçar picos. De ter essa visão de ser dono do espaço público: “isso pode ser meu através da minha manobra!”. Independente se é a casa da tiazinha ou o prédio da IBM24.




  A busca por picos através dos rolês se dá de múltiplas formas. Ela pode ser orientada pelas divulgações da mídia especializada, pelas informações compartilhadas entre os próprios skatistas em redes sociais e demais formas de sociabilidade, ou ocorrer de modo despretensioso, sem se ater a certas previsibilidades.25 A circulação e, consequentemente, a apropriação, são, portanto, imperativos para os praticantes da modalidade street skate (skate de rua). É por meio delas que as descobertas são fomentadas, tornando dinâmicas, assim, as experiências citadinas do skate. Nenhum rolê é igual a outro: o espaço com o qual se interage, as pessoas com as quais se encontra e as situações vivenciadas serão, evidentemente, sempre diferentes26. É o que consideram Filipe Maia e Marcelo Martins, skatistas amadores e interlocutores da pesquisa:




  Você ser skatista de rua e não circular, você não entendeu o que é ser skatista de rua. Tem que ir para outros lugares. A circulação é uma das coisas mais legais que o skate traz: é conhecer lugares e pessoas diferentes. Não fazer isso é estar preso a uma rotina. Por isso que a gente parou de ir à Paulista: todo sábado a gente estava lá. Estava lá das 16 às 20 horas andando de skate. Aí a galera se desesperou, desesperou geral, ficou de saco cheio. Precisávamos andar em outros lugares27.




  Através do skate eu conheci o bairro onde nasci. É louco. E não só o bairro, mas muitos outros bairros, pessoas. Mas o que eu conheço da cidade, o skate tem grande parte de influência. Com o skate, você está num bairro, vai para outro bairro de outro camarada, daí falam que tem um pico e vai para outro bairro28.




  Os rolês de que participei eram variados e por meio deles foi possível conhecer melhor a própria metrópole29. Os skatistas de São Paulo iam para Guarulhos, Mogi das Cruzes, Suzano, Poá etc., e, em contrapartida, os de tais cidades também vinham para São Paulo. Praticantes da Freguesia do Ó (Zona Norte) eventualmente se dirigiam para Pinheiros (Zona Oeste), ao passo que alguns de Arthur Alvim (Zona Leste) se aventuravam a buscar picos no Morumbi (Zona Sul). Enfim, são incontáveis exemplos que denotam como a prática do skate de rua potencializa a inserção na cidade e o alargamento de redes de sociabilidade30. Klaus Bohms, skatista profissional entrevistado, deixou claro que, desde que começou a andar de skate, “[…] tinha na cabeça que, quanto mais a gente andasse por lugares diferentes, mais a gente iria evoluir, conhecer coisa nova, seja pista ou rua. Era isso que me motivava: o fato de sair do meu lugar”31
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